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PARECER Nº 2712/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0741/13.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Rubens Calvo, que 
visa definir critérios na contratação e manutenção das concessões de serviços de 
transporte coletivo público de passageiros.  
De acordo com o projeto, a concessão do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros deverá priorizar, sem prejuízo dos critérios reclamados pelos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a contratação 
ou manutenção daquela concessionária que disponibilizar cintos de segurança nos 
assentos reservados ao uso de passageiros com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos.  
Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que 
apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas 
sobre interesse local.  
Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, 
inciso I, de nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de 
interesse local, sendo que por interesse local deve se entender não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato, consoante lição de Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p .841).  
O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 
Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do 
transporte público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos 
usuários e das operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e 
operadores dos veículos, bem como as normas relativas às características dos 
veículos.  
Cabe considerar ainda que consoante disposto na Constituição Federal, o idoso é 
pessoa merecedora de atenções especiais, a quem o ordenamento jurídico 
determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido reza o art. 
230 da Constituição Federal que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (grifo 
nosso).  
Ainda nesta linha, o Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03, dispõe com 
bastante precisão que:  
“Art. 2º. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-
lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para 
preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.”  
Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII da Lei Orgânica do 
Município, devendo ser convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, conforme art. 41, XI, do mesmo diploma legal.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
04/12/2013.  
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